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 ▪ uso de conectores como conjunções e preposições 
requerem atenção redobrada para garantir que o leitor com‐
preenda as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com‐

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra‐
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu‐
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá‐
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des‐
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen‐
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen‐
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual‐

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor‐
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab‐
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e 
os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa‐

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com‐
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.
 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 

frases e parágrafos também influencia o processo de com‐
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera‐
ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para cons‐
truir significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

 ▸ Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos trans‐
mitem mensagens completas e são amplamente utilizados em 
contextos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, foto‐
grafias, entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con‐

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem‐
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu‐

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien‐

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di‐
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

 ▸ Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo co‐
mum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto textos 
escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos livros 
ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, ajudando 
a criar um sentido mais completo da história ou da informação.

 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 
apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de‐
pendendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor‐

da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais mi‐
nucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje‐
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no 
texto, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva 
e crítica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e refle‐
xões sobre o que foi lido.

A compreensão textual é um processo que envolve a decodi‐
ficação de elementos verbais e não-verbais, permitindo ao leitor 
captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela exige atenção, 
familiaridade com as estruturas linguísticas ou visuais e, muitas 
vezes, o uso de recursos complementares, como dicionários. Ao 
dominar a compreensão, o leitor cria uma base sólida para inter‐
pretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex‐
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co‐
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati‐

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei‐
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
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Os povos indígenas não pertencem somente ao passado. 
Eles continuam participando da sociedade brasileira, defenden‐
do territórios, línguas, direitos e modos de vida. Sua presença 
contemporânea demonstra que a história do Brasil não pode ser 
compreendida apenas a partir da colonização europeia.

Os povos africanos e afro-brasileiros na 
construção do Brasil

 ▸ Escravidão e trabalho compulsório

Participação forçada na economia colonial
Milhões de africanos foram trazidos compulsoriamente 

ao Brasil durante mais de três séculos de tráfico transatlântico. 
Esses indivíduos pertenciam a diferentes sociedades, regiões, 
grupos linguísticos e tradições religiosas. A expressão “africanos 
escravizados” é mais adequada do que simplesmente “escravos”, 
pois evidencia que a escravidão foi uma condição imposta, e não 
uma característica natural dessas pessoas.

A mão de obra africana foi fundamental para a produção 
de açúcar, a mineração, a pecuária, a agricultura, o transporte, 
a construção e os serviços urbanos. Trabalhadores escravizados 
construíram estradas, igrejas, residências, portos e obras públi‐
cas, além de realizarem atividades domésticas e comerciais. A 
riqueza colonial e imperial brasileira esteve profundamente liga‐
da à exploração desse trabalho.

 ▸ Resistência à escravidão
A população negra não permaneceu passiva diante da 

violência. As formas de resistência incluíram fugas, revoltas, 
desaceleração do trabalho, preservação religiosa, formação de 
redes de solidariedade e negociação por melhores condições.

Os quilombos eram comunidades formadas principalmente 
por pessoas que escapavam da escravidão, mas também podiam 
reunir indígenas, trabalhadores livres e outros grupos margina‐
lizados. O Quilombo dos Palmares tornou-se um dos símbolos 
mais conhecidos dessa resistência.

A luta pela liberdade também ocorreu por meio da compra 
de alforrias, de ações judiciais, de irmandades religiosas e da par‐
ticipação no movimento abolicionista. A abolição formal de 1888 
não foi acompanhada de políticas amplas de inclusão, acesso à 
terra, educação ou trabalho digno.

 ▸ Contribuições culturais
As populações africanas e afro-brasileiras influenciaram pro‐

fundamente a cultura nacional:
 ▪ Na religião, por tradições como o candomblé e outras prá‐

ticas de matriz africana.
 ▪ Na música e na dança, por ritmos, instrumentos, cantos, 

samba, jongo e maracatu.

Antes da chegada dos portugueses, o território que atual‐
mente corresponde ao Brasil era habitado por numerosos povos 
indígenas, com línguas, costumes, crenças e estruturas políticas 
próprias. Esses grupos não formavam uma população cultural‐
mente homogênea. Havia sociedades de diferentes famílias 
linguísticas, como Tupi, Macro-Jê, Aruak e Karib, organizadas con‐
forme as características ambientais e históricas de cada região.

As populações indígenas desenvolveram conhecimentos 
profundos sobre agricultura, caça, pesca, navegação, ciclos cli‐
máticos e utilização medicinal das plantas. Produtos como 
mandioca, milho, batata-doce, amendoim e diferentes frutas 
integravam seus sistemas alimentares. A produção da farinha 
de mandioca tornou-se especialmente importante para a ali‐
mentação colonial e permanece presente em diversas regiões 
brasileiras.

 ▸ Relações com os colonizadores
A ocupação portuguesa dependeu inicialmente da co‐

laboração de grupos indígenas. Os colonizadores utilizaram 
conhecimentos locais para percorrer o território, identificar rios, 
localizar recursos, obter alimentos e adaptar-se ao ambiente. 
Alianças com determinadas comunidades também foram empre‐
gadas nas disputas entre portugueses, franceses, holandeses e 
outros povos indígenas.

Essas relações, contudo, foram marcadas por violência, 
escravização, guerras, epidemias, expulsão territorial e catequi‐
zação. A imposição de formas europeias de trabalho e religião 
procurou modificar ou eliminar costumes tradicionais. Muitos 
povos resistiram por meio de confrontos, deslocamentos, nego‐
ciações, alianças e preservação cultural.

 ▸ Contribuições culturais e sociais
A influência indígena pode ser identificada em diferentes di‐

mensões da sociedade brasileira:
 ▪ Na alimentação, pelo consumo de mandioca, tapioca, bei‐

ju, milho e diferentes frutos.
 ▪ Na língua, por palavras como abacaxi, caju, pipoca, capim, 

tatu e jacaré.
 ▪ Na geografia, por nomes como Paraná, Iguaçu, Paraíba, 

Piauí e Tocantins.
 ▪ Nos conhecimentos sobre plantas medicinais, florestas, 

rios e animais.
 ▪ Em técnicas de pesca, cultivo, construção, navegação e ma‐

nejo ambiental.

A CONTRIBUIÇÃO DOS ÍNDIOS E NEGROS PARA A 
FORMAÇÃO DO BRASIL; A FORMAÇÃO DO BRASIL 
CONTEMPORÂNEO

HISTÓRIA DO BRASIL
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 ▸ Desigualdade e exclusão
A concentração de terras e riquezas estabelecida durante a 

colonização influenciou a organização posterior do país. Povos 
indígenas foram expulsos de áreas tradicionais, e a população 
negra libertada permaneceu, em grande parte, sem acesso à 
propriedade, à educação e às políticas públicas.

Teorias racistas difundidas nos séculos XIX e XX procura‐
ram justificar desigualdades e políticas de branqueamento. Ao 
mesmo tempo, a ideia de “democracia racial” contribuiu para 
ocultar conflitos ao afirmar que a miscigenação teria eliminado 
o racismo.

Movimentos indígenas e negros questionaram essas inter‐
pretações, reivindicando reconhecimento, igualdade, território, 
memória e participação política. A formação brasileira deve, 
portanto, ser entendida como um processo plural, mas também 
marcado por conflitos e disputas sobre cidadania.

A formação do Brasil contemporâneo

 ▸ Transformações políticas e econômicas

Do período colonial ao Estado nacional
A formação do Brasil contemporâneo está relacionada à 

continuidade e à transformação de estruturas criadas durante a 
colonização. A independência política, declarada em 1822, sepa‐
rou o Brasil de Portugal, mas preservou a monarquia, a grande 
propriedade rural e a escravidão.

Durante o Império, a economia permaneceu baseada na 
exportação de produtos agrícolas, especialmente café. A escravi‐
dão foi abolida somente em 1888, e a República foi proclamada 
no ano seguinte. Essas mudanças não eliminaram a concentração 
de poder, terras e renda.

Ao longo do século XX, o país passou por industrialização, ur‐
banização e ampliação do trabalho assalariado. Grandes cidades 
cresceram com a migração de populações rurais, descendentes 
de africanos, indígenas, imigrantes e trabalhadores de diferentes 
regiões.

 ▸Modernização e desigualdades
A industrialização ampliou o mercado interno, os serviços 

públicos e a infraestrutura. Entretanto, a modernização ocorreu 
de forma desigual. Parte da população teve acesso a educação, 
emprego formal e proteção social, enquanto outra permaneceu 
submetida à pobreza, ao trabalho precário e à exclusão territorial.

A formação contemporânea apresenta algumas continuida‐
des históricas:

 ▪ Concentração de terras e conflitos envolvendo territórios 
indígenas e comunidades tradicionais.
 ▪ Desigualdades raciais relacionadas ao legado da escravidão.
 ▪ Diferenças regionais de renda, infraestrutura e acesso aos 

serviços públicos.
 ▪ Crescimento urbano acompanhado de problemas de mora‐

dia, transporte e saneamento.
 ▪ Disputas entre projetos autoritários e movimentos de 

democratização.

 ▪ Na alimentação, por ingredientes e práticas presentes no 
acarajé, vatapá e angu.
 ▪ Na língua, por palavras como samba, quilombo, caçula, ca‐

funé e quitanda.
 ▪ Nas formas de sociabilidade, organização comunitária, arte 

e celebração.
Essas contribuições não podem ocultar a permanência do ra‐

cismo estrutural. A população negra participou decisivamente da 
construção econômica e cultural do país, mas continuou enfren‐
tando desigualdades de renda, educação, representação política 
e acesso a direitos.

Encontros culturais, conflitos e formação da 
sociedade brasileira

 ▸ A formação de uma sociedade plural

Interações entre diferentes populações
A sociedade brasileira formou-se por meio das relações 

entre povos indígenas, africanos, europeus e, posteriormente, 
grupos de imigrantes vindos de diversas partes do mundo. Essas 
relações produziram intercâmbios culturais, mas não ocorreram 
em condições de igualdade.

A colonização portuguesa implantou estruturas políticas, 
jurídicas e religiosas europeias. Ao mesmo tempo, os coloniza‐
dores dependeram dos conhecimentos indígenas e do trabalho 
de africanos escravizados. A cultura brasileira resultou desse 
contato desigual, marcado simultaneamente por imposições, 
adaptações, resistências e criação de novas práticas.

A miscigenação tornou-se uma característica importante da 
população, mas não deve ser apresentada como prova de rela‐
ções harmoniosas. Muitos encontros ocorreram em contextos de 
escravidão, violência sexual, dominação e perda de territórios. A 
diversidade brasileira conviveu com hierarquias raciais e sociais 
que favoreceram grupos de origem europeia.

 ▸ Contribuições para a identidade nacional
A língua portuguesa falada no Brasil incorporou palavras, 

pronúncias e formas de expressão de origem indígena e africa‐
na. A alimentação combinou produtos locais, técnicas europeias 
e conhecimentos africanos. Festas, crenças, músicas e práticas 
comunitárias também surgiram da interação entre diferentes 
tradições.

Essas influências podem ser percebidas em manifestações 
como:

 ▪ Festas populares que combinam elementos católicos, indí‐
genas e africanos.
 ▪ Ritmos musicais formados pela combinação de instrumen‐

tos e tradições diversas.
 ▪ Práticas culinárias regionais vinculadas ao ambiente e à his‐

tória do trabalho.
 ▪ Formas de religiosidade caracterizadas por adaptações e 

sincretismos.
 ▪ Conhecimentos sobre agricultura, saúde, construção e uti‐

lização dos recursos naturais.
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O projeto da França Equinocial pretendia criar uma base de 
colonização estável. Diferentemente de simples viagens comer‐
ciais, os franceses buscavam fundar uma cidade, estabelecer 
fortificação, organizar administração e iniciar ocupação efetiva. O 
nome “Equinocial” fazia referência à proximidade da região com 
a linha do Equador, reforçando a ideia de uma colônia francesa 
em área tropical.

A escolha do Maranhão não foi casual. A ilha onde se localiza 
São Luís oferecia vantagens militares e comerciais. Era protegida 
por baías e rios, possuía acesso ao interior e permitia controle de 
navegação. Além disso, a presença portuguesa na região ainda 
era limitada, o que facilitava a tentativa francesa de ocupação.

A expedição de Daniel de La Touche resultou na construção 
de uma fortificação chamada Forte de Saint-Louis, em homena‐
gem ao rei francês Luís XIII. Esse forte deu origem à cidade de São 
Luís. A fundação marcou o início formal da presença francesa no 
Maranhão, ainda que essa presença tenha durado pouco tempo.

A relação com os indígenas foi um dos fatores mais im‐
portantes da experiência francesa. Os franceses procuravam 
apresentar-se como aliados dos povos locais contra os portugue‐
ses. Essa estratégia tinha valor militar e político, pois os indígenas 
conheciam o território, dominavam formas de guerra local e 
eram indispensáveis para a sobrevivência dos europeus.

Entretanto, o projeto francês enfrentava dificuldades. A 
distância da França, a falta de reforços constantes, os desafios 
ambientais, as doenças, a necessidade de abastecimento e a re‐
ação portuguesa enfraqueceram a colônia. Portugal não aceitou 
a presença francesa em território considerado seu e organizou 
expedições para expulsar os invasores.

A França Equinocial teve vida curta, mas deixou marcas im‐
portantes. A mais evidente é a própria fundação de São Luís, uma 
das poucas capitais brasileiras cuja origem está diretamente liga‐
da a uma iniciativa francesa. Além disso, o episódio mostra que a 
formação territorial do Brasil foi resultado de conflitos, alianças, 
resistências e disputas internacionais.

Fundação de São Luís
A fundação de São Luís ocorreu em 1612, durante a ten‐

tativa francesa de estabelecer a chamada França Equinocial no 
Maranhão. A cidade nasceu a partir da ocupação comandada por 
Daniel de La Touche, senhor de La Ravardière, e recebeu esse 
nome em homenagem ao rei francês Luís XIII. Esse fato torna São 
Luís uma cidade singular na história brasileira, pois sua origem 
está ligada a uma iniciativa francesa em território posteriormen‐
te consolidado sob domínio português.

A escolha do local da fundação teve razões estratégicas. A 
ilha onde se situa São Luís oferecia proteção natural, acesso ao 
mar, controle de baías e proximidade com rios que permitiam 
comunicação com o interior. Para os franceses, estabelecer uma 
base naquela região significava criar um ponto de apoio para co‐
mércio, defesa militar e expansão colonial.

França Equinocial: expedição de Daniel de La 
Touche

A França Equinocial foi uma tentativa francesa de estabelecer 
uma colônia permanente na região norte da América portugue‐
sa, especialmente na área que hoje corresponde ao Maranhão. 
Essa experiência ocorreu no início do século XVII e teve como 
principal liderança Daniel de La Touche, senhor de La Ravardière. 
O projeto fazia parte das disputas entre potências europeias pelo 
controle de territórios, rotas comerciais, riquezas naturais e posi‐
ções estratégicas no continente americano.

Naquele período, Portugal e Espanha estavam unidos sob a 
União Ibérica, iniciada em 1580. Isso enfraqueceu a defesa de 
algumas áreas da América portuguesa e abriu espaço para a 
presença de outros povos europeus, como franceses, ingleses e 
holandeses. A região do Maranhão era vista como estratégica por 
estar próxima à linha do Equador, possuir boa localização marí‐
tima, contato com populações indígenas e acesso a produtos de 
interesse comercial.

Daniel de La Touche já conhecia a região antes da fundação 
da colônia francesa. Ele havia realizado viagens de reconhecimen‐
to e estabelecido contatos com povos indígenas. Esses contatos 
foram fundamentais, pois a ocupação europeia dependia mui‐
to das alianças locais. Os franceses costumavam estabelecer 
relações de troca com indígenas, especialmente com grupos tu‐
pinambás, trocando objetos europeus por produtos da terra e 
apoio militar.

A expedição francesa chegou ao Maranhão em 1612. Junto 
a Daniel de La Touche, participaram outros representantes da 
nobreza e religiosos capuchinhos. A presença dos missionários 
tinha a função de legitimar religiosamente a ocupação e promo‐
ver a catequese indígena, além de fortalecer a imagem da França 
como potência cristã em terras americanas.

FRANÇA EQUINOCIAL: EXPEDIÇÃO DE DANIEL DE 
LA TOUCHE. FUNDAÇÃO DE SÃO LUÍS. BATALHA DE 
GUAXENDUBA. CAPITÃES‐MORES DO MARANHÃO. 
INVASÃO HOLANDESA. EXPULSÃO DOS HOLANDESES. 
ESTADO DO MARANHÃO E GRÃO‐PARÁ: REVOLTA DE 
BEQUIMÃO (CAUSAS E OBJETIVOS DA REVOLTA); COM-
PANHIA DE COMÉRCIO DO MARANHÃO E GRÃO‐PARÁ. 
PERÍODO DO IMPÉRIO: ADESÃO DO MARANHÃO. IN-
DEPENDÊNCIA DO BRASIL. CAUSAS DA NÃO ADESÃO: 
BATALHA DO JENIPAPO. BALAIADA: CARACTERIZAÇÃO 
E CAUSAS DO MOVIMENTO. PERÍODO REPUBLICANO: 
ADESÃO DO MARANHÃO À REPÚBLICA. REVOLUÇÃO 
DE 1930 NO MARANHÃO. PRINCIPAIS FATOS POLÍTICOS, 
ECONÔMICOS E SOCIAIS OCORRIDOS NO MARANHÃO, 
NA SEGUNDA METADE DO SÉCULO XX.

HISTÓRIA DO 
MARANHÃO
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Batalha de Guaxenduba
A Batalha de Guaxenduba foi um confronto decisivo entre 

portugueses e franceses pelo controle do Maranhão. O episó‐
dio ocorreu em 1614, no contexto da reação portuguesa contra 
a França Equinocial. Essa batalha teve grande importância por‐
que contribuiu diretamente para o enfraquecimento da presença 
francesa e para a consolidação do domínio português na região.

Após a fundação de São Luís pelos franceses, em 1612, 
Portugal passou a organizar uma resposta militar. A presen‐
ça francesa era vista como ameaça à integridade territorial da 
América portuguesa. Se os franceses consolidassem sua colônia, 
poderiam controlar uma área estratégica do norte, ampliar suas 
atividades comerciais e disputar o acesso ao interior.

A expedição portuguesa foi comandada por Jerônimo de 
Albuquerque, figura importante na luta contra os franceses. 
Ele reuniu forças formadas por portugueses, colonos, indígenas 
aliados e outros combatentes. A guerra no Maranhão, como em 
muitos conflitos coloniais, não foi apenas europeia. Povos indíge‐
nas tiveram participação relevante em ambos os lados, conforme 
alianças, interesses e rivalidades locais.

Guaxenduba localizava-se em área estratégica para os movi‐
mentos militares. O confronto envolveu condições difíceis, pois 
os portugueses enfrentavam limitações de número, abasteci‐
mento e conhecimento do terreno. Ainda assim, conseguiram 
resistir e impor derrota importante aos franceses.

A batalha adquiriu também dimensão simbólica. Narrativas 
tradicionais destacam a coragem dos portugueses e de seus alia‐
dos, além de elementos religiosos associados à vitória. Como 
era comum na época, vitórias militares eram frequentemente 
interpretadas como sinais de proteção divina, fortalecendo a le‐
gitimidade da conquista.

Do ponto de vista militar, a Batalha de Guaxenduba não en‐
cerrou imediatamente a presença francesa, mas foi decisiva para 
mudar o equilíbrio do conflito. Os franceses, que dependiam de 
apoio indígena, reforços e suprimentos, ficaram enfraquecidos. A 
vitória portuguesa fortaleceu o cerco e preparou o caminho para 
a expulsão definitiva.

A batalha mostrou a importância das alianças indígenas. Os 
europeus não dominavam completamente o território e depen‐
diam de aliados locais. Os indígenas conheciam caminhos, rios, 
formas de combate e recursos naturais. Sem esse apoio, seria 
muito difícil sustentar campanhas militares na região.

Também é necessário compreender o contexto maior da 
disputa. Durante a União Ibérica, Portugal estava sob a mesma 
coroa da Espanha, e os inimigos espanhóis também passaram a 
atacar possessões portuguesas. Franceses, holandeses e ingleses 
buscaram aproveitar fragilidades defensivas. O Maranhão, dis‐
tante dos principais centros coloniais portugueses, tornava-se 
vulnerável.

A vitória portuguesa em Guaxenduba contribuiu para im‐
pedir a formação de uma colônia francesa duradoura no norte 
da América. Se a França Equinocial tivesse prosperado, o mapa 
político da região poderia ter sido muito diferente. A batalha, 
portanto, teve impacto na formação territorial do Brasil.

Depois de Guaxenduba, os portugueses continuaram 
pressionando os franceses. Em 1615, a presença francesa foi de‐
finitivamente encerrada com a rendição e saída dos franceses de 
São Luís. A cidade passou ao controle português, preservando o 
nome, mas sendo integrada à colonização lusa.

A fundação não foi apenas um ato simbólico. Os franceses 
construíram uma fortificação, organizaram uma pequena es‐
trutura administrativa e buscaram estabelecer relações com os 
povos indígenas da região. O Forte de Saint-Louis tornou-se o 
núcleo inicial da ocupação, funcionando como ponto militar e 
político.

A presença dos religiosos capuchinhos também marcou a 
fundação. Eles acompanharam a expedição francesa com o ob‐
jetivo de catequizar os indígenas e justificar espiritualmente a 
colonização. Como em outras experiências coloniais, a religião e 
a expansão territorial caminharam juntas, ainda que os interes‐
ses econômicos e estratégicos fossem centrais.

A fundação de São Luís deve ser compreendida dentro do 
contexto das disputas europeias pelo território americano. A 
França, embora não reconhecesse plenamente os direitos de 
Portugal sobre toda a América portuguesa, buscava estabelecer 
áreas de influência. Antes da França Equinocial, os franceses já 
haviam tentado ocupar parte do atual Rio de Janeiro, na experiên‐
cia conhecida como França Antártica. O Maranhão representava 
uma nova tentativa de colonização.

A relação entre franceses e indígenas foi decisiva nos pri‐
meiros anos. Os franceses dependiam do apoio indígena para 
alimentação, conhecimento do território, defesa e construção 
da colônia. Muitos grupos locais viam nos franceses aliados úteis 
contra inimigos tradicionais ou contra a expansão portuguesa. 
Assim, a fundação de São Luís não pode ser entendida apenas 
como ação europeia, mas como resultado de alianças e conflitos 
envolvendo também povos indígenas.

A reação portuguesa veio pouco tempo depois. A presença 
francesa ameaçava o domínio colonial português e poderia abrir 
caminho para perda territorial no norte da América. Por isso, os 
portugueses organizaram expedições militares para expulsar os 
franceses. A fundação de São Luís, portanto, marcou o início de 
uma disputa direta pelo controle do Maranhão.

Após a derrota francesa e a consolidação portuguesa, São 
Luís continuou existindo e passou a integrar a estrutura colonial 
portuguesa. A cidade manteve seu nome, mas sua administração, 
sua organização política e sua vida econômica foram progressiva‐
mente adaptadas aos interesses portugueses.

Com o tempo, São Luís tornou-se centro administrativo, co‐
mercial e político da região. Sua localização favoreceu o contato 
com o Atlântico e com o interior, especialmente por meio dos 
rios. A cidade desempenhou papel importante na colonização do 
norte, no comércio, na escravidão, na administração colonial e 
nas disputas políticas posteriores.

A fundação francesa também contribuiu para a identidade 
histórica da cidade. São Luís carrega uma memória de origem 
marcada por contatos culturais, conflitos coloniais e presença 
europeia diversa. Essa singularidade é frequentemente lembrada 
como elemento distintivo da história maranhense.

É importante observar que a fundação de uma cidade não 
significa ocupação pacífica de um território vazio. A região já era 
habitada por povos indígenas com suas próprias formas de vida, 
organização social e domínio territorial. A chegada europeia re‐
presentou conflito, imposição cultural, mudanças econômicas e 
alterações profundas no espaço local.
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A mundialização representa a expansão das relações econô‐
micas, sociais e culturais em escala mundial. O conceito destaca 
a formação de um espaço cada vez mais interligado, no qual fe‐
nômenos locais podem adquirir dimensão global.

A globalização, por sua vez, corresponde a uma fase mais 
intensa dessa integração. Ela se caracteriza pela aceleração dos 
fluxos de mercadorias, capitais, informações, tecnologias e pes‐
soas, especialmente a partir da segunda metade do século XX.

Para compreender essas diferenças, é importante observar 
as características centrais de cada processo:

 ▪ Internacionalização: ampliação das relações econômicas 
entre países.
 ▪ Mundialização: expansão das relações humanas e econô‐

micas em escala planetária.
 ▪ Globalização: intensificação e aceleração dos fluxos mun‐

diais, apoiadas em tecnologias de transporte, comunicação 
e informação.
Esses processos estão relacionados e devem ser analisados 

de forma conjunta. A globalização não surgiu repentinamente, 
mas resultou de uma longa trajetória histórica de expansão das 
trocas comerciais e de integração entre territórios.

 ▸ Formação histórica da economia mundial

Expansão marítimo-comercial
A formação de uma economia mundial ganhou força en‐

tre os séculos XV e XVI, durante as Grandes Navegações. Nesse 
período, potências europeias estabeleceram rotas marítimas, 
conquistaram territórios e ampliaram o comércio entre diferen‐
tes continentes.

A expansão colonial integrou regiões da América, da África 
e da Ásia aos interesses econômicos europeus. As colônias 
passaram a fornecer metais preciosos, produtos agrícolas e ma‐
térias-primas, enquanto consumiam mercadorias produzidas nas 
metrópoles.

Essa estrutura contribuiu para a formação de uma divisão 
territorial do trabalho. Os territórios colonizados foram organiza‐
dos para atender às necessidades externas, o que criou relações 
de dependência econômica que, em muitos casos, permanece‐
ram mesmo após os processos de independência.

Industrialização e expansão dos mercados
A Revolução Industrial, iniciada no século XVIII, aprofundou 

a internacionalização econômica. O desenvolvimento das máqui‐
nas e das fábricas aumentou significativamente a capacidade de 
produção, criando a necessidade de novos mercados consumido‐
res e de fontes regulares de matérias-primas.

Internacionalização da economia: conceitos, 
fundamentos e evolução

 ▸ O que é a internacionalização da economia

Definição e características gerais
A internacionalização da economia corresponde ao processo 

de ampliação das relações econômicas entre diferentes países e 
territórios. Esse processo ocorre quando a produção, o comércio, 
os investimentos, os serviços, as tecnologias e os capitais passam 
a circular para além das fronteiras nacionais, formando uma rede 
mundial de interdependência.

Nesse contexto, as economias nacionais deixam de funcio‐
nar de maneira isolada. As decisões tomadas em um país podem 
produzir efeitos em diversas partes do mundo. Uma empresa 
pode, por exemplo, possuir sua sede em determinado territó‐
rio, obter matérias-primas em outro, fabricar componentes em 
vários países e vender seus produtos em diferentes mercados 
consumidores.

A internacionalização envolve, portanto, uma reorganiza‐
ção geográfica das atividades econômicas. A produção passa a 
ser distribuída de acordo com fatores como disponibilidade de 
recursos naturais, custos trabalhistas, infraestrutura, legislação, 
incentivos fiscais, capacidade tecnológica e proximidade dos 
mercados consumidores.

Esse processo também modifica o papel dos territórios. 
Algumas regiões tornam-se centros financeiros, industriais e 
tecnológicos, enquanto outras se especializam no fornecimento 
de matérias-primas, mão de obra ou produtos agrícolas. Dessa 
forma, a integração à economia internacional não ocorre de ma‐
neira homogênea, pois cada país participa de acordo com suas 
condições econômicas, políticas, sociais e territoriais.

 ▸ Internacionalização, mundialização e globalização

Diferenças entre os conceitos
Embora sejam frequentemente utilizados como sinônimos, 

os conceitos de internacionalização, mundialização e globaliza‐
ção apresentam diferenças importantes.

A internacionalização refere-se principalmente ao aumen‐
to das relações entre economias nacionais. Ela ocorre quando 
empresas, governos e instituições ampliam suas atividades para 
outros países, por meio do comércio exterior, dos investimentos 
e da circulação de capitais.

A INTEGRAÇÃO AO PROCESSO DE INTERNACIONALIZA-
ÇÃO DA ECONOMIA

GEOGRAFIA DO BRASIL
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Essa interdependência demonstra que a internacionalização 
oferece oportunidades, como acesso a mercados, investimentos 
e tecnologias, mas também produz vulnerabilidades. A integra‐
ção mundial pode transmitir rapidamente os efeitos de crises 
econômicas, instabilidades políticas e problemas logísticos.

Agentes, mecanismos e redes da economia 
internacionalizada

 ▸ Os principais agentes da internacionalização econômica

Estados nacionais e políticas econômicas
Apesar do avanço da globalização, os Estados nacionais con‐

tinuam exercendo papel decisivo na organização da economia. 
Os governos definem leis, impostos, tarifas alfandegárias, nor‐
mas trabalhistas, políticas cambiais e regras para a entrada de 
investimentos estrangeiros. Essas decisões podem facilitar ou 
restringir a integração de um país ao mercado internacional.

Para atrair empresas e capitais externos, muitos governos 
oferecem incentivos fiscais, constroem infraestruturas e criam 
áreas industriais ou zonas especiais de exportação. Essas me‐
didas podem gerar empregos, ampliar a produção e favorecer 
a transferência de tecnologias. Entretanto, quando são adota‐
das sem planejamento, também podem reduzir a arrecadação 
pública, aumentar a dependência de empresas estrangeiras e 
estimular disputas entre territórios.

Os Estados também podem proteger setores considerados 
estratégicos. Isso ocorre por meio da cobrança de tarifas sobre 
produtos importados, da concessão de subsídios aos produto‐
res nacionais e da imposição de regras sanitárias, técnicas ou 
ambientais. Essas práticas são conhecidas como medidas pro‐
tecionistas e costumam ser utilizadas para defender empresas 
nacionais da concorrência externa.

Empresas multinacionais e transnacionais
As empresas multinacionais e transnacionais estão entre os 

principais agentes da internacionalização econômica. Elas atuam 
em diversos países, organizando redes de produção, distribuição, 
comercialização e pesquisa em escala mundial.

A sede administrativa geralmente permanece no país de ori‐
gem, enquanto fábricas, escritórios, centros logísticos e unidades 
de atendimento são instalados em diferentes territórios. A esco‐
lha dessas localizações considera fatores como custo da mão de 
obra, disponibilidade de matérias-primas, infraestrutura, dimen‐
são do mercado consumidor, estabilidade política, tributação e 
legislação ambiental.

Essas empresas podem promover investimentos, empre‐
gos e modernização tecnológica nos países onde se instalam. 
Ao mesmo tempo, possuem grande poder de negociação, pois 
conseguem transferir suas unidades para locais que ofereçam 
menores custos ou melhores condições econômicas. Isso pode 
pressionar governos a flexibilizar normas trabalhistas, fiscais e 
ambientais.

As potências industrializadas passaram a importar algodão, 
minérios, borracha, alimentos e outros recursos de diversas regi‐
ões. Ao mesmo tempo, exportavam produtos industrializados de 
maior valor agregado.

As transformações nos transportes também foram 
fundamentais. Ferrovias, navios a vapor, canais e portos re‐
duziram o tempo e o custo do deslocamento de mercadorias. 
Posteriormente, rodovias, aviões e grandes navios cargueiros tor‐
naram as relações econômicas ainda mais rápidas e abrangentes.

 ▸ A Divisão Internacional do Trabalho

Especialização produtiva dos territórios
A Divisão Internacional do Trabalho corresponde à distri‐

buição das atividades produtivas entre os países. Cada território 
tende a especializar-se em determinados setores de acordo com 
suas condições naturais, econômicas, tecnológicas e políticas.

Na divisão tradicional, consolidada durante o período colo‐
nial e industrial, os países industrializados exportavam produtos 
manufaturados, enquanto as regiões periféricas forneciam maté‐
rias-primas e produtos agrícolas.

Com o avanço da globalização, essa divisão tornou-se mais 
complexa. Diversos países emergentes desenvolveram indús‐
trias e passaram a produzir bens manufaturados. Entretanto, as 
atividades de maior conteúdo tecnológico e maior rentabilida‐
de continuam concentradas, em grande parte, nos países mais 
desenvolvidos.

A especialização produtiva pode gerar crescimento eco‐
nômico e ampliar as exportações, mas também pode criar 
dependência. Um país que concentra suas vendas externas em 
poucos produtos torna-se mais vulnerável às oscilações de pre‐
ços e às mudanças da demanda internacional.

 ▸ A globalização econômica contemporânea

Revolução técnico-científica-informacional
A partir da segunda metade do século XX, a interna‐

cionalização entrou em uma nova fase, impulsionada pelo 
desenvolvimento da informática, das telecomunicações, dos 
satélites e da internet. Esse conjunto de transformações é deno‐
minado revolução técnico-científica-informacional.

As novas tecnologias permitiram que empresas coordenas‐
sem atividades distribuídas em diferentes países. Informações 
financeiras, ordens de produção e decisões administrativas pas‐
saram a circular praticamente em tempo real.

Ao mesmo tempo, o aperfeiçoamento dos sistemas logísticos 
facilitou o deslocamento de grandes volumes de mercadorias. A 
utilização de contêineres padronizados, centros de distribuição e 
sistemas informatizados reduziu custos e aumentou a eficiência 
das cadeias produtivas.

Interdependência entre países
Na economia globalizada, os países tornam-se cada vez mais 

interdependentes. Uma crise financeira, um conflito armado, 
uma pandemia ou a interrupção de uma rota comercial pode afe‐
tar a produção e os preços em diversas regiões do planeta.
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Implicações

– Horário atrasado em relação à 
Greenwich.

– Estações do ano mal definidas.
– Clima quente e úmido.

– Vegetação megatérmica.
– Predomínio de rios cheios 
no verão e no inverno com 

vazantes.
– Não deve se usar o horário 

de verão (duração do dia 
praticamente igual a da noite).

 ▸  Localização do Estado
O Maranhão, situado na região Nordeste do Brasil, en‐

contra-se entre os paralelos 1º01’ e 10º21’ de latitude sul e os 
meridianos 41º48’ e 48º50’ de longitude oeste. É o segundo 
maior estado nordestino em área, ultrapassado apenas pela 
Bahia, ocupando uma área total de 329.651,463 km² (IBGE 2025). 

Isso representa cerca de 4% do território nacional e 18% 
da região Nordeste. O estado está localizado em uma zona de 
transição entre a Amazônia, região quente e úmida ao norte, e o 
sertão árido do Nordeste. O Maranhão é também o único estado 
do Nordeste que faz parte da Amazônia Legal.

Considerações Maranhão

Divisão física da América América do Sul

Divisão cultural da 
América América Latina

Equador Hemisfério Sul = 100%

Greenwich Hemisfério Oeste ou Ocidental 
= 100%

Coordenadas geográficas LS, LNW

Predomínio de fronteira Terrestres

Predomínio de linhas 
divisórias Fluviais

LOCALIZAÇÃO DO ESTADO DO MARANHÃO: SUPER-
FÍCIE; LIMITES; LINHAS DE FRONTEIRA; PONTOS 
EXTREMOS; ÁREAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL (APA). 
PARQUES NACIONAIS. CLIMAS DO MARANHÃO: 
PLUVIOSIDADE E TEMPERATURA. GEOMORFOLOGIA. 
CLASSIFICAÇÃO DO RELEVO MARANHENSE: PLANAL-
TOS, PLANÍCIES E BAIXADAS. CARACTERÍSTICAS DOS 
RIOS MARANHENSES: BACIAS DOS RIOS LIMÍTROFES 
(PARNAÍBA, GURUPI E TOCANTINS‐ARAGUAIA). 
BACIAS DOS RIOS GENUINAMENTE MARANHENSES. 
PRINCIPAIS FORMAÇÕES VEGETAIS: FLORESTA, CER-
RADO E COCAIS

GEOGRAFIA DO 
MARANHÃO
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 ▪  Através dos pontos extremos do Maranhão podemos ob‐
ter a localização do Estado em relação ao Equador (latitude) 
e ao meridiano de Greenwich (longitude).

Unidades de conservação
O Maranhão possui 26 unidades de conservação, divididas 

entre 14 de jurisdição estadual e 12 de jurisdição federal, confor‐
me estabelecido pela Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. Estas 
unidades são categorizadas em dois grupos principais: Unidades 
de Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável.

Unidades de Proteção Integral
 ▪  Reservas Biológicas (REBIO);
 ▪  Parques Estaduais (PES);
 ▪  Parques Nacionais (PARNA);
 ▪  Estações Ecológicas (ESEC);
 ▪  Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN).

Unidades de Uso Sustentável
 ▪  Reservas Extrativistas (RESEX);
 ▪  Florestas Estaduais (FLORSU);
 ▪  Florestas Nacionais (FLONA);
 ▪  Áreas de Proteção Ambiental (APA).

Essas categorias refletem diferentes abordagens de gestão 
ambiental, com as Unidades de Proteção Integral focadas na pre‐
servação estrita da natureza e as Unidades de Uso Sustentável 
permitindo o uso consciente dos recursos naturais, promovendo 
a conservação ambiental aliada ao desenvolvimento sustentável.

Unidades de Conservação Ambiental no Maranhão e Suas 
Características

 ▪  Reserva Biológica do Gurupi: localizada no noroeste do 
Maranhão, abriga uma porção da Floresta Amazônica. Sofre 
com a degradação devido ao extrativismo vegetal. É uma re‐
serva ambiental federal.
 ▪  Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses: situado no 

litoral oriental, é famoso por suas vastas dunas. O turismo 
intensivo é a principal fonte de degradação. Também é uma 
reserva ambiental federal.
 ▪  Parque Ecológico da Lagoa da Jansen: em São Luís, esta 

laguna de origem antrópica foi formada pelo represamento 
dos igarapés Ana Jansen e Jaracati, conectando-se ao mar 
por canais de drenagem. As margens são caracterizadas 
por faixas de manguezais. A degradação inclui eutrofização 
cultural, aterros em mangues e contaminação por esgotos 
domésticos.
 ▪  Parque Estadual do Bacanga: localizado em São Luís, con‐

serva resquícios da Floresta Amazônica na Ilha do Maranhão 
e possui importantes mangues e matas galerias. A degrada‐
ção ocorre devido à ocupação desordenada e invasões.
 ▪  Parque Estadual do Mirador: no centro-sul do esta‐

do, abrange áreas do cerrado e inclui a nascente do rio 
Itapecuru. A expansão da agricultura de soja tem causado 
impactos ambientais significativos.

Limites e fronteiras naturais 
 ▪  Ao Norte: Oceano Atlântico. 
 ▪  Ao Sul: Estado do Tocantins, delimitado pelos rios Tocantins 

e Manuel Alves Grande. 
 ▪  A leste: Estado do Piauí, marcado pelo Rio Parnaíba. 
 ▪  A oeste: Estado do Pará, definido pelo Rio Gurupi.

Pontos Extremos
 ▪  Ao Norte: Ponta do Tacundeo, localizada em Carutapera.
 ▪  Ao Sul: encontra-se entre Alto Parnaíba (MA) e a Chapada 

das Mangabeiras em Mateiros (TO).
 ▪  A Leste: a convexidade mais oriental do Rio Parnaíba, situ‐

ada em Araioses (MA).
 ▪  A Oeste: a confluência dos rios Araguaia e Tocantins, em 

São Pedro da Água Branca (MA).

Observações:
 ▪  As divisas do Maranhão são estabelecidas de forma marí‐

tima (com o Oceano Atlântico) e terrestre (com rios, serras 
e chapadas). Ocorre o predomínio de divisas terrestres, com 
destaque para os rios (fluviais).
 ▪  O MA é quase uma ilha fluviomarinha, pois apenas em tre‐

chos com o TO e o PA não têm limites com águas: Chapada 
das Mangabeiras e Serra do Gurupi.
 ▪  O Maranhão tem a sua porção oeste dentro da Amazônia 

oriental, sendo parte integrante do Programa Grande Carajás 
(junto com o PA e TO).
 ▪  O MA está situado no 2º fuso do Brasil (45º LNW – HOB 

– Horário Oficial do Brasil – Brasília), estando 3 horas atrasa‐
das em relação ao horário do GMT (Greenwich).
 ▪  O espaço geográfico do Maranhão é integralmente habi‐

tável (ecúmeno), pois não temos geleiras, desertos, altas 
montanhas etc.
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§ 1º - A carreira policial-militar é privativa dos militares da 
ativa, inicia-se com o ingresso na Polícia Militar e obedece à se‐
qüência de graus hierárquicos.

§ 2º - É privativa de brasileiro nato a carreira de Oficial da 
Polícia Militar.

Art. 5º - São equivalentes as expressões “Polícia Militar 
do Estado do Maranhão”, “Polícia Militar do Estado”, “Polícia 
Militar Estadual”, “Instituição Policial-Militar”, “Instituição 
Militar Estadual”, “Organização Policial-Militar”, para efeito deste 
Estatuto.

Art. 6º - São equivalentes as expressões “na ativa”, “da ati‐
va”, “em serviço ativo”, “em serviço na ativa”, “em atividade ou 
em atividade policial-militar”, conferidas aos policiais-militares 
no desempenho de cargo, comissão, encargos, incumbência ou 
missão, serviço ou atividade policial-militar ou considerada de 
natureza policial-militar, nas Organizações Policiais Militares, 
bem como em outros órgãos do Estado, quando previstos em Lei 
ou regulamento.

Art. 7º - A condição jurídica dos servidores públicos milita‐
res é definida pelos dispositivos constitucionais que lhes forem 
aplicáveis, pela legislação específica, por este Estatuto e pelas 
leis peculiares que lhes outorguem direitos e prerrogativas e lhes 
imponham deveres e obrigações.

CAPÍTULO I
DO INGRESSO NA POLÍCIA MILITAR

Art. 8º - O ingresso na Polícia Militar do Maranhão é fa‐
cultado a todos os brasileiros, sem distinção de raça ou crença 
religiosa, mediante matrícula ou nomeação, após aprovação em 
concurso público de provas e/ou de provas e títulos. (Alterado 
pela Lei nº 8.080, de 4 de fevereiro de 2004).

Art. 9º - Para matrícula nos estabelecimentos de ensino mili‐
tar destinados à formação de Oficiais, Sargentos e Soldados PM, 
QOPM e QOPM Fem, é necessário que o candidato satisfaça às 
seguintes condições:

I-ser brasileiro;
II- (Revogado pela Lei nº 8.362, de 29 de dezembro de 2005).
III-estar em dia com as obrigações militares e eleitorais;
IV-possuir até a data limite da inscrição a idade máxima de 

30 (trinta) anos; (Alterado pela Lei nº 10.680, de 14 de setembro 
de 2017).

V-ter idoneidade moral;
VI-ter sanidade física e mental;
VII- ter no mínimo 1,65 m de altura, se masculino, e 1,60 m 

de altura, se do sexo feminino;
VIII- ser aprovado em concurso público mediante os seguin‐

tes critérios:
a)para oficiais PM, será exigido o certificado de conclusão do 
2º Grau e ser aprovado inclusive nos exames: físico, médico 
e psicotécnico;

LEI Nº 6.513, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1995.

Dispõe sobre o Estatuto dos Policiais-Militares da Polícia 
Militar do Maranhão e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO MARANHÃO, Faço saber 
a todos os seus habitantes que a Assembléia Legislativa do Estado 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
GENERALIDADES

Art. 1º - Esta Lei regula a situação, obrigações, direitos, de‐
veres e prerrogativas dos policiais-militares da Polícia Militar do 
Maranhão.

Art. 2º - Os integrantes da Polícia Militar constituem a cate‐
goria de Servidores Públicos Militares do Estado.

§ 1º - São equivalentes as expressões “servidor público 
militar estadual”, “servidor público militar”, “militar”, “polícia‐
-militar” e “servidor militar do Estado” para fins deste Estatuto.

§ 2º - Os servidores públicos militares encontram-se em uma 
das seguintes situações: 

I - na ativa:
a)os militares de carreira;
b)os incluídos na Polícia Militar, voluntariamente, durante o 
tempo que se comprometeram a servir;
c)os componentes da reserva remunerada, quando 
convocados;
d)os alunos dos cursos de formação de policiais-militares; II 
- na inatividade:
a)os militares na reserva remunerada sujeitos à convocação;
b)reformados, por terem sido dispensados definitivamente 
da prestação de serviço na ativa, continuando a perceber re‐
muneração do Estado.
§ 3º - Militares de carreira são os que, no desempenho 

voluntário e permanente do serviço policial-militar, têm estabi‐
lidade assegurada ou presumida.

Art. 3º - O serviço policial-militar consiste no exercício de 
atividades inerentes à Polícia Militar e compreende todos os en‐
cargos previstos na legislação específica e peculiar relacionadas 
com o policiamento ostensivo e a preservação da ordem pública.

Art. 4º - A carreira policial-militar é caracterizada por ativida‐
de contínua devotada às finalidades da Polícia Militar.

LEI ESTADUAL Nº 6.513/1995 E SUAS ALTERAÇÕES 
(ESTATUTO DOS POLICIAIS MILITARES DO ESTADO DO 
MARANHÃO)

LEGISLAÇÃO 
INSTITUCIONAL
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Parágrafo único – Os candidatos aprovados no concurso a 
que se refere este artigo serão submetidos ao estágio não infe‐
rior a 90 (noventa) dias, e logo após, promovidos ao posto de 1º 
Tenente-Capelão PM (1º Tem Cpl PM).

Art. 13 - O ingresso no Quadro de Oficiais de Saúde (QOS) 
será mediante concurso público de provas e/ou provas e títulos 
e aprovação inclusive nos exames: médico, físico e psicotécnico.

§ 1º - Para o ingresso no Quadro a que se refere o caput deste 
artigo, o candidato deverá possuir, até a data limite da inscrição, 
a idade de 35 (trinta e cinco) anos, devendo, ainda, preencher 
as condições exigidas nos inciso I, III, V e VI do art. 9º desta Lei 
(Alterado pela Lei nº 10.131, de 30 de julho de 2014).

§ 2º - Os candidatos aprovados em concurso a que se refere 
este artigo serão submetidos a estágio não inferior a 90 (noven‐
ta) dias, findo o qual serão nomeados no posto de 1º Tenente 
PM Médico, 1º Tenente PM Dentista, 1º Tenente Veterinário e 1º 
Tenente PM Psicólogo, obedecida a rigorosa ordem de classifica‐
ção, no estágio, dentro dos Quadros (Alterado pela Lei nº 8.362, 
de 29 de dezembro de 2005).

Art. 14 - (Revogado pela Lei nº 7.855, de 31 de janeiro de 
2003).

Parágrafo único – (Revogado pela Lei nº 7.855, de 31 de ja‐
neiro de 2003).

Art. 15 - O preenchimento das graduações de 3º Sargento, 
Cabos e Soldados ocorrerá da seguinte forma:

I-o ingresso na graduação de 3º Sargento dar-se-á através de 
aprovação no Curso de Formação de Sargentos, após aprovação 
em concurso público e por promoção;

I-o ingresso nas graduações dar-se-á por promoção à exce‐
ção dos Soldados aos quais se aplica a regra do concurso público; 
(Alterado pela Lei nº 9.131, de 24 de março de 2010).

II- (Revogado pela Lei 8.362, de 29 de dezembro de 2005).
III-o preenchimento das demais graduações far-se-á através 

de promoções nos termos da legislação específica;
IV- (Revogado pela Lei nº 9.131, de 24 de março de 2010).
(Alterado pela Lei 7.855, de 31 de janeiro de 2003).
Art. 16 - Os candidatos selecionados em concurso públi‐

co para o cargo de formação de Soldado ingressarão na Polícia 
Militar como aluno, por um período correspondente a duração 
do curso. (Alterado pela Lei nº 9.131, de 24 de março de 2010).

CAPÍTULO II
DA HIERARQUIA, DISCIPLINA E PRECEDÊNCIA

Art. 17 - A hierarquia e a disciplina são as bases institucionais 
da Polícia Militar, sendo que a autoridade e a responsabilidade 
crescem com o grau hierárquico.

§ 1º A hierarquia militar é a ordenação da autoridade em 
níveis diferentes, observadas a subordinação em diversos postos 
e graduações que constituem a carreira militar.

I-a ordenação ae faz por postos e graduações, observada a 
antiguidade no posto ou graduação;

II-o respeito à hierarquia é consubstanciado no espírito de 
acatamento à seqüência da autoridade.

§ 2º - A disciplina é a rigorosa observância e o acatamen‐
to integral às leis, regulamentos, normas e disposições que 
fundamentem o organismo policial-militar e coordenam o seu 
funcionamento regular e harmônico, traduzido pelo perfeito 
cumprimento do dever por parte de todos e de cada um dos in‐
tegrantes da Organização Policial-Militar.

b) para praças PM, o candidato deverá possuir o certifica‐
do de conclusão do 2º grau e ser aprovado inclusive nos 
exames: físico, médico e psicotécnico. (Alterada pela Lei nº 
7.486, de 16 de dezembro de 1999).
IX - ser habilitado para a direção de veículo automotor, no 

mínimo, na categoria ‘A’ ou ‘B’. (Acrescentado pela Lei nº 9.712, 
de 12 de novembro de 2012).

Parágrafo único - É obrigatória a realização do exame toxi‐
cológico para os candidatos aos cursos de formação da Polícia 
Militar do Maranhão, possuindo o mesmo caráter eliminatório. 
(Acrescentado pela Lei nº 9.712, de 12 de novembro de 2012).

Art. 10 - O ingresso no Quadro de Oficiais, no posto inicial da 
carreira, será através do Curso de Formação de Oficiais da Polícia 
Militar, no qual serão matriculados os candidatos aprovados em 
concurso público.

Art. 11 - Para ingresso no Quadro de Oficiais da Administração 
(QOA) e de Oficiais Especialistas (QOE) serão selecionados os 
Subtenentes, mediante os seguintes critérios:

I-possuir diploma de conclusão de Curso de Nível Superior 
ou equivalente, devidamente reconhecido pelo Ministério da 
Educação (MEC); (Alterado pela Lei nº 10.670, de 31 de agosto 
de 2017).

II-possuir, no mínimo, 18 (dezoito) anos de efetivo serviço;
III-contar com, no mínimo, 02 (dois) anos na graduação;
IV-ser aprovado no Curso de Habilitação de Oficiais de 

Administração (CHOA) ou Cursos de Habilitação de Oficiais 
Especialistas (CHOE), respectivamente.

§ 1º - Para ser matriculado no Curso de Habilitação de 
Oficiais de Administração ou no Curso de Habilitação de Oficiais 
Especialistas é necessário satisfazer os seguintes requisitos 
básicos:

I-estar em pleno desempenho das atividades profissionais;
II-ser considerado apto em exame de saúde;
III-ser aprovado em exame de aptidão física;
IV-possuir conceito profissional;
V-possuir conceito moral;
VI-não estar denunciado em processo crime ou condenado, 

em sentença transitada em julgado;
VII-não estar submetido a Conselho de Disciplina.
§ 2º - Dentre os candidatos considerados habilitados, serão 

indicados para freqüentar o Curso de Habilitação de Oficiais de 
Administração ou o Curso de Habilitação de Oficiais

Especialistas, os Subtenentes mais antigos na graduação, de 
acordo com o número de vagas estabelecidas para cada curso.

§ 3º - Os atos que afetem a honra pessoal, o pundonor mili‐
tar e o decoro da classe, a que se refere o conceito profissional e 
o conceito moral, deverão estar devidamente comprovados atra‐
vés do devido processo legal.

§ 4º - Os conceitos profissional e moral serão apreciados 
pela Comissão de Promoção de Praças PM através do exame da 
documentação e demais informações recebidas, observando-se, 
ainda, o disposto no artigo 40 deste Estatuto.

(Alterado pela Lei nº 8.362, de 29 de dezembro de 2005).
Art. 12 - O ingresso no Quadro de Oficiais Capelães (QOC) 

será mediante concurso público de prova ou de prova e títulos, 
devendo o candidato ser padre, pastor ou equivalente, com for‐
mação teológica de terceiro grau.
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Windows 10
O sistema operacional é o programa responsável por controlar o funcionamento geral do computador. Ele atua como uma ponte 

entre o usuário, os programas instalados e os componentes físicos da máquina, como processador, memória, armazenamento, 
teclado, mouse, monitor e impressora. Sem um sistema operacional, o computador teria grande limitação de uso, pois o usuário não 
teria uma interface organizada para abrir programas, salvar arquivos, configurar dispositivos ou executar tarefas básicas.

No caso do Windows 10, o sistema operacional apresenta um ambiente gráfico voltado à facilidade de uso. Por meio de janelas, 
menus, ícones, botões e barras, o usuário consegue interagir com o computador de maneira visual, sem precisar digitar comandos 
complexos para realizar atividades comuns. Essa característica torna o Windows amplamente utilizado em computadores pessoais, 
ambientes escolares, escritórios e diversos contextos profissionais.

 ▸ Características gerais do Windows 10

Ambiente de trabalho e recursos principais
O Windows 10 é um sistema operacional da Microsoft desenvolvido para computadores, notebooks, tablets e outros dispositivos 

compatíveis. Ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe recursos voltados à produtividade, à organização das tarefas e à integração com 
diferentes tipos de equipamentos. Entre seus elementos mais conhecidos estão o Menu Iniciar, a Área de Trabalho, a Barra de 
Tarefas, o Explorador de Arquivos e as ferramentas de configuração do sistema.

Um dos pontos de destaque do Windows 10 é a retomada do Menu Iniciar em formato mais familiar ao usuário, combinando a 
organização tradicional dos programas com blocos dinâmicos e atalhos para aplicativos. Além disso, o sistema permite trabalhar com 
várias janelas ao mesmo tempo, alternar entre programas abertos e organizar atividades em múltiplas áreas de trabalho, recurso útil 
para quem precisa separar tarefas pessoais, escolares ou profissionais.

 ▸Menu Iniciar e acesso aos programas  

Centro de acesso aos recursos do sistema
O Menu Iniciar é uma das principais portas de entrada para os recursos do Windows 10. Ele permite acessar programas instalados, 

configurações do sistema, documentos recentes, opções de conta e comandos de energia. Por meio dele, o usuário pode localizar 
aplicativos, abrir ferramentas administrativas, acessar pastas importantes e personalizar parte da experiência de uso.

O Botão Iniciar, localizado geralmente no canto inferior esquerdo da tela, abre esse menu e funciona como um centro de 
comando do computador. A partir dele, é possível acessar a lista de programas, pesquisar arquivos, entrar nas configurações, 
bloquear a conta, sair do usuário atual, reiniciar ou desligar o equipamento. Por essa razão, conhecer o Menu Iniciar é essencial para 
utilizar o Windows com segurança e autonomia.

 ▸ Operações básicas do sistema

Iniciar, reiniciar, desligar, suspender, hibernar, sair e bloquear
O Windows oferece diferentes opções para encerrar, pausar ou proteger uma sessão de uso. Cada uma dessas ações possui uma 

finalidade específica e deve ser escolhida conforme a necessidade do usuário. Algumas desligam completamente o computador, 
enquanto outras apenas reduzem o consumo de energia ou bloqueiam o acesso à conta.

A tabela a seguir resume as principais operações do sistema e sua função no uso cotidiano.

Operação Função principal Situação de uso

Desligar Encerra completamente o funcionamento do computador. Quando o usuário terminou suas 
atividades.

NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTES LINUX E WINDOWS)

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA
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Reiniciar Desliga e liga novamente o sistema. Após atualizações, instalações ou 
correções de falhas.

Suspender Reduz o consumo de energia e mantém as tarefas abertas. Em pausas curtas durante o uso.

Hibernar Salva o estado atual no armazenamento e desliga o 
equipamento.

Em notebooks ou pausas mais longas.

Sair Encerra a sessão do usuário atual. Quando outra pessoa utilizará o 
computador.

Bloquear Protege a conta sem fechar os programas abertos. Quando o usuário se afasta 
temporariamente.

Trocar usuário Permite alternar para outra conta sem encerrar a sessão 
atual.

Quando mais de uma pessoa usa o 
mesmo computador.

 ▸ Relação entre usuário, programas e hardware

Como o Windows organiza o funcionamento do computador
O Windows 10 organiza a comunicação entre o usuário, os programas e o hardware. Quando uma pessoa abre um editor de texto, 

por exemplo, o sistema operacional solicita recursos ao processador, utiliza memória RAM para manter o programa em execução, 
acessa o armazenamento para abrir ou salvar arquivos e exibe o conteúdo no monitor. Tudo isso ocorre de forma coordenada, 
permitindo que o usuário realize tarefas sem precisar controlar diretamente cada componente físico.

Essa função de gerenciamento é uma das razões pelas quais o sistema operacional é considerado essencial. Ele administra 
recursos, organiza arquivos, controla dispositivos, executa programas e oferece uma interface de uso. Assim, aprender a utilizar o 
Windows 10 não significa apenas conhecer botões e menus, mas compreender como o computador responde às ações do usuário e 
como seus recursos podem ser usados de maneira mais eficiente.

Área de trabalho, ícones, atalhos e barra de tarefas

 ▸ Área de trabalho

Ambiente principal de interação com o Windows
A Área de Trabalho, também chamada de desktop, é a tela principal exibida após o usuário fazer login no Windows. Ela funciona 

como o espaço inicial de organização das atividades, pois permite visualizar programas abertos, acessar arquivos, abrir pastas, utilizar 
atalhos e interagir com os principais recursos do sistema. De forma didática, pode-se entender a Área de Trabalho como uma mesa 
virtual, na qual o usuário organiza os elementos mais importantes para o uso cotidiano do computador.

Área de trabalho no Windows 10: https://www.i-tecnico.pt/windows-10-ambiente-de-trabalho/
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3) Agregação - Situação na qual o policial-militar da ativa 
deixa de ocupar vaga na escala hierárquica do seu quadro, nela 
permanecendo sem número.

4) Aprestamento - Conjunto de medidas, incluindo instrução, 
adestramento e preparo logístico, para tornar uma organização 
policial-militar pronta para emprego imediato.

5) Assessoramento - Ato ou efeito de estudar os assuntos 
pertinentes, propor soluções a cada um deles, elaborar diretri‐
zes, normas e outros documentos.

6) Comando Operacional - Grau de autoridade que com‐
preende atribuições para compor forças subordinadas, designar 
missões e objetivos e exercer a direção necessária para a condu‐
ção das operações militares.

7) Controle - Ato ou efeito de acompanhar a execução das 
atividades das Polícias Militares, por forma a não permitir des‐
vios dos propósitos que lhe forem estabelecidos pela União, na 
legislação pertinente.

8) Controle Operacional - Grau de autoridade atribuído à 
Chefia do órgão responsável pela Segurança Pública para acom‐
panhar a execução das ações de manutenção da ordem pública 
pelas Polícias Militares, por forma a não permitir desvios do pla‐
nejamento e da orientação pré-estabelecidos, possibilitando 
o máximo de integração dos serviços policiais das Unidades 
Federativas.

9) Coordenação - Ato ou efeito de harmonizar as atividades 
e conjugar os esforços das Polícias Militares para a consecução 
de suas finalidades comuns estabelecidas pela legislação, bem 
como de conciliar as atividades das mesmas com as do Exército, 
com vistas ao desempenho de suas missões.

10) Dotação - Quantidade de determinado material, cuja 
posse pelas Polícias Militares é autorizada pelo Ministério do 
Exército, visando ao perfeito cumprimento de suas missões.

11) Escala Hierárquica - Fixação ordenada dos postos e gra‐
duações existentes nas Policias Militares (PM).

12 ) Fiscalização - Ato ou efeito de observar, examinar e 
inspecionar as Polícias Militares, com vistas ao perfeito cumpri‐
mento das disposições legais estabelecidas pela União.

13) Graduação - Grau hierárquico da praça.
14) Grave Perturbação ou Subversão da Ordem - Corresponde 

a todos os tipos de ação, inclusive as decorrentes de calamidade 
pública, que por sua, natureza, origem, amplitude, potencial e 
vulto:

a) superem a capacidade de condução das medidas preven‐
tivas e repressivas tomadas pelos Governos Estaduais;
b) sejam de natureza tal que, a critério do Governo Federal, 
possam vir a comprometer a integridade nacional, o livre 
funcionamento de poderes constituídos, a lei, a ordem e a 
prática das instituições;
c) impliquem na realização de operações militares.

DECRETO NO 88.777, DE 30 DE SETEMBRO DE 1983

Aprova o regulamento para as policias militares e corpos de 
bombeiros militares (R-200).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição, 

DECRETA:

Art . 1º - Fica aprovado o Regulamento para as Polícias 
Militares e Corpos de Bombeiros Militares (R-200), que com este 
baixa.

Art . 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publi‐
cação, revogados os Decretos nº 66.862, de 08 de julho de 1970, 
e nº 82.020, de 20 de julho de 1978, e as demais disposições em 
contrário.

Brasília,DF, 30 de setembro de 1983; 162º da Independência 
e 95º da República.

REGULAMENTO PARA AS POLÍCIAS MILITARES E 
CORPOS DE BOMBEIROS MILITARES (R-200)

CAPÍTULO I
DAS FINALIDADES

Art . 1º - Este Regulamento estabelece princípios e normas 
para a aplicação do Decreto-lei nº 667, de 02 de julho de 1969, 
modificado pelo Decreto-lei nº 1.406, de 24 de junho de 1975, e 
pelo Decreto-lei nº 2.010, de 12 de janeiro de 1983.

CAPÍTULO II
DA CONCEITUAÇÃO E COMPETÊNCIA

Art . 2º - Para efeito do Decreto-lei nº 667, de 02 de julho 
de 1969 modificado pelo Decreto-lei nº 1.406, de 24 de junho 
de 1975, e pelo Decreto-lei nº 2.010, de 12 de janeiro de 1983, 
e deste Regulamento, são estabelecidos os seguintes conceitos:

1) À disposição - É a situação em que se encontra o poli‐
cial-militar a serviço de órgão ou autoridade a que não esteja 
diretamente subordinado.

2) Adestramento - Atividade destinada a exercitar o poli‐
cial-militar, individualmente e em equipe, desenvolvendo-lhe a 
habilidade para o desempenho das tarefas para as quais já rece‐
beu a adequada instrução.

 DECRETO Nº 88.777/1983 E SUAS ALTERAÇÕES (REGU-
LAMENTO DAS POLÍCIAS MILITARES E DOS CORPOS DE 
BOMBEIROS MILITARES)

LEGISLAÇÃO 
PERTINENTE À PM-MA
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27) Policiamento Ostensivo - Ação policial, exclusiva das 
Policias Militares em cujo emprego o homem ou a fração de 
tropa engajados sejam identificados de relance, quer pela farda 
quer pelo equipamento, ou viatura, objetivando a manutenção 
da ordem pública.

São tipos desse policiamento, a cargo das Polícias Militares 
ressalvadas as missões peculiares das Forças Armadas, os 
seguintes:

 ▪  ostensivo geral, urbano e rural;
 ▪  de trânsito;
 ▪  florestal e de mananciais;
 ▪  rodoviária e ferroviário, nas estradas estaduais;
 ▪  portuário;
 ▪  fluvial e lacustre;
 ▪  de radiopatrulha terrestre e aérea;
 ▪  de segurança externa dos estabelecimentos penais do 

Estado;
 ▪  outros, fixados em legislação da Unidade Federativa, ou‐

vido o Estado-Maior do Exército através da Inspetoria-Geral 
das Polícias Militares.
28) Posto - Grau hierárquico do oficial.
29) Praças Especiais - Denominação atribuída aos policiais‐

-mílitares não enquadrados na escala hierárquica como oficiais 
ou praças.

30) Precedência - Primazia para efeito de continência e sinais 
de respeito.

31) Subordinação - Ato ou efeito de uma corporação poli‐
cial-militar ficar, na totalidade ou em parte, diretamente sob 
o comando operacional dos Comandantes dos Exércitos ou 
Comandantes Militares de Área com jurisdição na área dos 
Estados, Territórios e Distrito Federal e com responsabilidade de 
Defesa Interna ou de Defesa Territorial.

32) Uniforme e Farda - Tem a mesma significação.
33) Vinculação - Ato ou efeito de uma Corporação Policial-

Militar por intermédio do comandante Geral atender orientarão 
e ao planejamento global de manutenção da ordem pública, 
emanados da Chefia do órgão responsável pela Segurança Pública 
nas Unidades da Federação, com vistas a obtenção de soluções 
integradas.

34) Visita - Ato por meio do qual a autoridade competen‐
te estabelece contatos pessoais com os Comandos de Polícias 
Militares, visando a obter, por troca de idéias e informações, 
uniformidade de conceitos e de ações que facilitem o perfeito 
cumprimento, pelas Polícias Militares, da legislação e das normas 
baixadas pela União.

Art . 3º - O Ministério do Exército exercerá o controle e a co‐
ordenação das Polícias Militares, atendidas as prescrições dos § 
3º, 4º e 6º do artigo 10 do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro 
de 1967 (Reforma Administrativa), por intermédio dos seguintes 
órgãos:

1) Estado-Maior do Exército, em todo o território nacional;
2) Exércitos e Comandos Militares de Área, como grandes es‐

calões de enquadramento e preparação da tropa para emprego 
nas respectivas jurisdições;

15) Hierarquia Militar - Ordenação da autoridade, em níveis 
diferentes, dentro da estrutura das Forças Armadas e Forças 
Auxiliares.

16) Inspeção - Ato da autoridade competente, com objetivo 
de verificar, para fins de controle e coordenação, as atividades e 
os meios das Policias Militares.

17) Legislação Específica - Legislação promulgada pela União, 
relativa às Policias Militares.

18) Legislação Peculiar ou Própria - Legislação da Unidade da 
Federação, pertinente à Polícia Militar.

19) Manutenção da Ordem Pública - É o exercício dinâmico 
do poder de polícia, no campo da segurança pública, manifes‐
tado por atuações predominantemente ostensivas, visando a 
prevenir, dissuadir, coibir ou reprimir eventos que violem a or‐
dem pública.

20) Material Bélico de Polícia Militar - Todo o material neces‐
sário às Policias Militares para o desempenho de suas atribuições 
especificas nas ações de Defesa Interna e de Defesa Territorial.

Compreendem-se como tal:
a) armamento;
b) munição;
c) material de Motomecanização;
d) material de Comunicações;
e) material de Guerra Química;
f) material de Engenharia de Campanha.
21) Ordem Pública -.Conjunto de regras formais, que ema‐

nam do ordenamento jurídico da Nação, tendo por escopo 
regular as relações sociais de todos os níveis, do interesse pú‐
blico, estabelecendo um clima de convivência harmoniosa e 
pacífica, fiscalizado pelo poder de polícia, e constituindo uma 
situação ou condição que conduza ao bem comum.

22) Operacionalidade - Capacidade de uma organização poli‐
cial-militar para cumprir as missões a que se destina.

23) Orientação - Ato de estabelecer para as Polícias Militares 
diretrizes, normas, manuais e outros documentos, com vistas à 
sua destinação legal.

24) Orientação Operacional - Conjunto de diretrizes baixa‐
das pela Chefia do órgão responsável pela Segurança Pública nas 
Unidades Federativas, visando a assegurar a coordenação do pla‐
nejamento da manutenção da ordem pública a cargo dos órgãos 
integrantes do Sistema de Segurança Pública.

25) Perturbação da Ordem - Abrange todos os tipos de ação, 
inclusive as decorrentes de calamidade pública que, por sua na‐
tureza, origem, amplitude e potencial possam vir a comprometer, 
na esfera estadual, o exercício dos poderes constituídos, o cum‐
primento das leis e a manutenção da ordem pública, ameaçando 
a população e propriedades públicas e privadas.

As medidas preventivas e repressivas neste caso, estão in‐
cluídas nas medidas de Defesa Interna e são conduzidas pelos 
Governos Estaduais, contando ou não com o apoio do Governo 
Federal.

26) Planejamento - Conjunto de atividades, metodicamen‐
te desenvolvidas, para esquematizar a solução de um problema, 
comportando a seleção da melhor alternativa e o ordenamento 
contentemente avaliado e reajustado, do emprego dos meios 
disponíveis para atingir os objetivos estabelecidos.
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